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Alteração 4
Helmut Scholz

Proposta de diretiva
Considerando 7

Texto da Comissão Alteração

(7) A fim de reforçar a transparência dos 
pagamentos em benefício de governos, os 
emitentes cujos valores mobiliários estejam 
admitidos à negociação num mercado 
regulamentado e que desenvolvem 
atividades nas indústrias extrativas ou na 
exploração de florestas primárias devem 
divulgar, num relatório anual separado, os 
pagamentos feitos aos governos dos países 
onde operam. Este relatório deve 
mencionar tipos de pagamentos 
semelhantes aos pagamentos cuja 
declaração está prevista no âmbito da 
Iniciativa para a Transparência nas 
Indústrias Extrativas (ITIE) e porão à 
disposição da sociedade civil informações 
que lhe permitam pedir contas aos 
governos de países ricos em recursos 
sobre as receitas da exploração dos 
recursos naturais. Esta iniciativa 
complementa o Plano de Ação para a 
aplicação da legislação, a governação e o 
comércio no setor florestal (FLEGT) e o 
Regulamento relativo à madeira, que 
impõe aos operadores a devida diligência, 
a fim de impedir a entrada no mercado da 
UE de madeira e produtos derivados 
provenientes de explorações ilícitas. Os 
requisitos pormenorizados são 
especificados no capítulo 9 da Diretiva 
2011/../UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho.

(7) A fim de reforçar a transparência dos 
pagamentos em benefício de governos, os 
emitentes cujos valores mobiliários estejam 
admitidos à negociação num mercado 
regulamentado devem divulgar, num 
relatório anual, os pagamentos feitos aos 
governos e às autoridades públicas locais 
e regionais dos países onde operam e certa 
informação de caráter contextual. O 
objetivo desta divulgação consiste em 
capacitar os investidores a tomarem 
decisões com um maior conhecimento de 
causa, melhorando assim a governação e 
a responsabilidade, e contribuindo para a 
boa governação no âmbito fiscal e para a 
redução da evasão fiscal. Os requisitos 
pormenorizados são especificados no 
capítulo 9 da Diretiva 2011/../UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho.

Or. en
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Alteração 5
Helmut Scholz

Proposta de diretiva
Considerando 7-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(7-A) No caso dos emitentes que 
desenvolvem a sua atividade nas 
indústrias extrativas, na agricultura, nas 
pescas, na produção de energia em 
grande escala, no setor da construção ou 
na exploração madeireira das florestas 
primárias, o relatório sobre os 
pagamentos feitos aos governos e às 
autoridades públicas regionais ou locais 
deve incluir informações mais detalhadas 
do que as que são normalmente 
facultadas no caso das empresas de outros 
setores da economia, com base no projeto 
respetivo, sempre que os pagamentos 
anuais totais relativos a um projeto 
superem o nível de materialidade nos 
termos do disposto no capítulo 9 da 
Diretiva 2011/…/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho1. Esses relatórios 
devem incluir uma certa informação de 
caráter contextual e os tipos de 
pagamentos comparáveis aos divulgados 
no âmbito da Iniciativa sobre a 
Transparência das Indústrias Extrativas 
(ITIE) e proporcionarão aos investidores 
e à sociedade civil informações que lhes 
permitam responsabilizar os conselhos de 
administração e os governos pelas 
despesas e receitas relacionadas com a 
exploração dos recursos naturais, 
incluindo a terra e os recursos 
haliêuticos, e pelos contratos e concessões 
adjudicados. Esta iniciativa complementa 
o Plano de Ação FLEGT (aplicação da 
legislação, governação e comércio no 
setor florestal)² da UE e o Regulamento 
relativo à madeira³, que impõe aos 
operadores a devida diligência, a fim de 
impedir a entrada no mercado da UE de 
madeira e produtos derivados 
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provenientes de explorações ilícitas.
________________
¹ JO L ..., ...p..
2 Ver Regulamento (CE) n.º 2173/2005 do 
Conselho, de 20 de dezembro de 2005, 
relativo ao estabelecimento de um regime 
de licenciamento para a importação de 
madeira para a Comunidade Europeia 
(FLEGT) (JO L 347, 30.12.2005, p. 1). p. 
1).
3 Regulamento (UE) n.º 995/2010 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 
de outubro de 2010, que fixa as 
obrigações dos operadores que colocam 
no mercado madeira e produtos da 
madeira (JO L 295, 12.11.2010, p. 23). As 
empresas que importam madeira e 
produtos derivados e que se conformam 
com acordos voluntários concluídos a 
nível da UE ficam isentos desta 
obrigação.

Or. en

Alteração 6
Franziska Katharina Brantner

Proposta de diretiva
Considerando 7-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(7-A) Os emitentes que desenvolvem 
atividades na indústria extrativa ou na 
exploração de florestas primárias devem 
divulgar os pagamentos feitos aos 
governos numa base projeto por projeto, 
desde que o montante total dos 
pagamentos feitos aos governos atribuídos 
a um projeto específico num dado 
exercício financeiro excedam os 100 000 
euros. Este relatório deve mencionar tipos 
de pagamentos semelhantes aos 
pagamentos cuja declaração está prevista 



PE489.449v01-00 6/15 AM\901615PT.doc

PT

no âmbito da Iniciativa para a 
Transparência nas Indústrias Extrativas 
(ITIE) e porão à disposição da sociedade 
civil informações que lhe permitam pedir 
contas aos governos de países ricos em 
recursos sobre as receitas da exploração 
dos recursos naturais. Esta iniciativa 
complementa o Plano de Ação FLEGT 
(aplicação da legislação, governação e 
comércio no setor florestal)² da UE e o 
Regulamento relativo à madeira³, que 
impõe aos operadores a devida diligência, 
a fim de impedir a entrada no mercado da 
UE de madeira e produtos derivados 
provenientes de explorações ilícitas.
______________
1 Ver Regulamento (CE) n.º 2173/2005 do 
Conselho, de 20 de dezembro de 2005, 
relativo ao estabelecimento de um regime 
de licenciamento para a importação de 
madeira para a Comunidade Europeia 
(FLEGT) (JO L 347, 30.12.2005, p. 1).
2 Regulamento (UE) n.º 995/2010 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 
de outubro de 2010, que fixa as 
obrigações dos operadores que colocam 
no mercado madeira e produtos da 
madeira (JO L 295, 12.11.2010, p. 23). As 
empresas que importam madeira e 
produtos derivados e que se conformam 
com acordos voluntários concluídos a 
nível da UE ficam isentos desta 
obrigação.

Or. en

Alteração 7
Helmut Scholz

Proposta de diretiva
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) A fim de melhorar o cumprimento dos (14) A fim de melhorar o cumprimento dos
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requisitos da Diretiva 2004/109/C, e na 
sequência da Comunicação da Comissão de 
9 de dezembro de 2010, intitulada 
«Reforçar o regime de sanções no setor dos 
serviços financeiros», os poderes 
sancionatórios das autoridades competentes 
devem ser reforçados e satisfazer 
determinados requisitos essenciais. Em 
especial, as autoridades competentes 
devem dispor de poderes para suspender o 
exercício de direitos de voto dos titulares 
de ações e instrumentos financeiros que 
não cumpram os requisitos de notificação e 
para impor sanções pecuniárias 
suficientemente elevadas para serem 
dissuasivas. Para assegurar um efeito 
dissuasivo face ao público em geral, as 
sanções devem, em geral, ser publicadas, 
exceto em determinadas situações bem 
definidas.

requisitos da Diretiva 2004/109/C, e na 
sequência da Comunicação da Comissão de 
9 de dezembro de 2010, intitulada 
«Reforçar o regime de sanções no setor dos 
serviços financeiros», os poderes 
sancionatórios das autoridades competentes 
devem ser reforçados e satisfazer 
determinados requisitos essenciais. Em 
especial, as autoridades competentes 
devem dispor de poderes para suspender o 
exercício de direitos de voto dos titulares 
de ações e instrumentos financeiros que 
não cumpram os requisitos de notificação e
para impor sanções pecuniárias 
suficientemente elevadas para serem 
dissuasivas. Para assegurar um efeito 
dissuasivo face ao público em geral, as 
sanções devem ser publicadas.

Or. en

Alteração 8
Helmut Scholz

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 1 – alínea a) 
Diretiva 2004/109/CE
Artigo 2 – n.° 1 – alínea d) – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

(d) «Emitente», uma pessoa singular ou 
coletiva de direito privado ou público, 
incluindo um Estado, cujos valores 
mobiliários estejam admitidos à 
negociação num mercado regulamentado.

(d) «Emitente», uma pessoa singular ou 
coletiva de direito privado ou público, 
incluindo um Estado, cujos valores 
mobiliários estejam admitidos à 
negociação num mercado regulamentado e 
que inclua todas as filiais, associados, 
empresas comuns, estabelecimentos 
permanentes e outros regimes comerciais, 
na medida em que sejam consolidadas nas 
demonstrações financeiras anuais da 
empresa em questão ou controladas 
efetivamente por esta.
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Or. en

Alteração 9
Franziska Katharina Brantner

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 5
Diretiva 2007/14/CE
Artigo 6

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem exigir que, 
em conformidade com o Capítulo 9 da 
Diretiva 2011/../EU do Parlamento 
Europeu e do Conselho (*), os emitentes 
que desenvolvem atividades na indústria 
extrativa ou na exploração de florestas 
primárias, na aceção da [...], elaborem um 
relatório sobre os pagamentos feitos a 
governos numa base anual. O relatório 
deve ser divulgado o mais tardar seis 
meses após o termo de cada exercício e 
deve ser mantido à disposição do público 
durante pelo menos cinco anos. Os 
pagamentos a governos devem ser 
divulgados a nível consolidado.

Os Estados-Membros devem exigir que os 
emitentes divulguem, como parte do 
relatório financeiro anual e em 
conformidade com o artigo 6-A da 
presente diretiva e com o Capítulo 9 da 
Diretiva 2011/../EU do Parlamento 
Europeu e do Conselho (*), os pagamentos 
feitos a governos e certas informações 
contextuais numa base anual. Os 
pagamentos a governos devem ser 
divulgados a nível consolidado.

Or. en

Alteração 10
Anneli Jäätteenmäki

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 5
Diretiva 2004/109/CE
Artigo 6

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem exigir que, 
em conformidade com o Capítulo 9 da 
Diretiva 2011/../EU do Parlamento 
Europeu e do Conselho (*), os emitentes 

Os Estados-Membros devem exigir que, 
em conformidade com o Capítulo 9 da 
Diretiva 2011/.../UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho (*), todos os 
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que desenvolvem atividades na indústria 
extrativa ou na exploração de florestas 
primárias, na aceção da [...], elaborem um 
relatório sobre os pagamentos feitos a 
governos numa base anual. O relatório 
deve ser divulgado o mais tardar seis meses 
após o termo de cada exercício e deve ser 
mantido à disposição do público durante 
pelo menos cinco anos. Os pagamentos a 
governos devem ser divulgados a nível 
consolidado.

emitentes elaborem um relatório sobre os 
pagamentos feitos a governos e forneçam 
informações adicionais sobre as suas 
atividades financeiras em países terceiros, 
numa base anual. O relatório deve ser 
divulgado o mais tardar seis meses após o 
termo de cada exercício e deve ser mantido 
à disposição do público durante pelo 
menos cinco anos. Os pagamentos a 
governos devem ser divulgados a nível 
consolidado.

Or. fi

Alteração 11
Helmut Scholz

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 5
Diretiva 2004/109/CE
Artigo 6

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem exigir que, 
em conformidade com o Capítulo 9 da 
Diretiva 2011/../EU do Parlamento 
Europeu e do Conselho (*), os emitentes 
que desenvolvem atividades na indústria 
extrativa ou na exploração de florestas 
primárias, na aceção da [...], elaborem um 
relatório sobre os pagamentos feitos a 
governos numa base anual. O relatório 
deve ser divulgado o mais tardar seis meses 
após o termo de cada exercício e deve ser 
mantido à disposição do público durante 
pelo menos cinco anos. Os pagamentos a 
governos devem ser divulgados a nível 
consolidado.

Os Estados-Membros devem exigir que, 
em conformidade com o Capítulo 9 da 
Diretiva 2011/../UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho (*), os emitentes 
elaborem um relatório sobre os pagamentos 
feitos a governos e a autoridades públicas 
regionais e locais, numa base anual. O 
relatório deve ser divulgado o mais tardar 
quatro meses após o termo de cada 
exercício e deve ser mantido à disposição 
do público durante pelo menos dez anos. 
Os pagamentos a governos devem ser 
divulgados a nível consolidado.

Or. en

Alteração 12
Kyriakos Mavronikolas, Ana Gomes
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Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 5
Diretiva 2004/109/CE
Artigo 6

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem exigir que, 
em conformidade com o Capítulo 9 da 
Diretiva 2011/../EU do Parlamento 
Europeu e do Conselho (*), os emitentes 
que desenvolvem atividades na indústria 
extrativa ou na exploração de florestas 
primárias, na aceção da [...], elaborem um 
relatório sobre os pagamentos feitos a 
governos numa base anual. O relatório 
deve ser divulgado o mais tardar seis meses 
após o termo de cada exercício e deve ser 
mantido à disposição do público durante 
pelo menos cinco anos. Os pagamentos a 
governos devem ser divulgados a nível 
consolidado.

Os Estados-Membros devem exigir que, 
em conformidade com o Capítulo 9 da 
Diretiva 2011/.../UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho (*), todos os 
emitentes elaborem um relatório sobre os 
pagamentos feitos a governos numa base 
anual. O relatório deve ser divulgado o 
mais tardar seis meses após o termo de 
cada exercício e deve ser mantido à 
disposição do público durante pelo menos 
cinco anos. Os pagamentos a governos 
devem ser divulgados a nível consolidado.

Or. en

Alteração 13
Franziska Katharina Brantner

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 5-A (novo)
Diretiva 2004/109/CE
Artigo 6-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(5-A) É aditado o seguinte artigo:
"Artigo 6.º-A

Princípios relativos a informação sobre 
pagamentos a governos

Para efeitos de transparência e proteção 
dos investidores, os Estados-Membros 
exigirão que os princípios que se seguem 
sejam aplicados aos pagamentos a 
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governos:
(a) informação integrada: o relatório 
sobre pagamentos a governos e certas 
informações contextuais constarão do 
relatório financeiro anual e serão 
apresentados num formato facilmente 
acessível e comparável;
(b) exaustividade: serão prestadas 
informações sobre todos os pagamentos e 
receitas relevantes pagos a governos, bem 
como certas informações contextuais;  os 
pagamentos a divulgar, incluindo 
pagamentos em espécie, devem incluir 
direitos de produção, impostos sobre 
lucros e taxa efetiva de imposto aplicada, 
direitos, dividendos, bónus de assinatura, 
descoberta e produção, taxas de licenças, 
taxas de aluguer, despesas de inscrição e 
outras aplicáveis a certificados e/ou 
concessões, pagamentos a forças de 
segurança estatais por serviços de 
segurança e outros benefícios diretos para 
o governo em questão; as informações 
contextuais devem incluir o volume de 
negócios líquido, os volumes de produção, 
os custos de produção, o número de 
empregados, o custo total em numerário 
das operações, os ativos fixos de produção 
e os lucros e perdas líquidos antes dos 
impostos;
(c) comunicação de dados país a país: 
para todas as indústrias, pagamentos e 
informações contextuais não previstos na 
alínea (d), as informações deverão ser 
prestadas país por país; 
(d) informação projeto a projeto para 
emitentes que desenvolvem atividades na 
indústria extrativa ou na exploração de 
florestas primárias: as informações sobre 
pagamentos feitos a governos nestas 
indústrias serão prestadas numa base 
projeto a projeto quando o total anual dos 
pagamentos atribuídos a um projeto 
específico ultrapassar 100 000 euros; para 
o efeito, um projeto será definido como o 
equivalente a um contrato, licença, 
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arrendamento, concessão ou outro acordo 
legal que está na origem de receitas de 
passivos específicos e impostos em todos 
os países onde opera; quando existam 
responsabilidades de pagamento numa 
base diferente em relação a esses acordos 
legais, as informações devem ser 
elaboradas de acordo com essa base;
(e) universalidade: todos os emitentes 
estarão sujeitos aos requisitos de 
prestação de informação; não haverá 
quaisquer exceções, por exemplo, em 
certos países onde os emitentes se 
encontrem ativos; 

Or. en

Alteração 14
Kyriakos Mavronikolas, Ana Gomes

Proposta de diretiva
Artigo 1 – n.º 5-A (novo)
Diretiva 2004/109/CE
Artigo 6-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(5-A) É aditado o seguinte artigo:
"Artigo 6.º-A

Princípios relativos a informação sobre 
pagamentos a governos

Para efeitos de transparência e proteção 
dos investidores, os Estados--Membros 
exigirão que os princípios que se seguem 
sejam aplicados aos pagamentos a 
governos:
(a) informação integrada: o relatório 
sobre pagamentos a governos constará do 
relatório financeiro anual e será 
apresentado num formato facilmente 
acessível e comparável; deverá, em 
particular, permitir relacionar os 
pagamentos com os projetos;
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(b) relevância: qualquer pagamento que 
possa ter um impacto significativo na 
economia ou na sociedade de um país a 
nível local, regional ou nacional deve ser 
comunicado;  todos os limiares 
abrangerão esses impactos;  serão 
instituídas regras para assegurar que os 
limiares não sejam contornados;
(c) informação projeto a projeto: a 
informação será apresentada numa base 
de projeto a projeto, tomando em 
consideração o impacto local e regional 
na definição de um projeto; a definição de 
projeto deve comportar critérios como a 
existência de uma licença, arrendamento, 
concessão ou outro acordo legal 
semelhante;
(d) universalidade: todos os emitentes 
estarão sujeitos aos requisitos de 
informação país por país; não serão feitas 
exceções que possam ter um efeito de 
distorção e permitam que os emitentes 
explorem a flexibilidade dos requisitos em 
matéria de transparência;
(e) exaustividade: serão declarados todos 
os montantes e receitas relevantes pagos a 
governos, incluindo pagamentos em 
numerário, custos operacionais e 
pagamentos efetuados a importantes 
prestadores de serviços, nomeadamente 
para a prestação de serviços públicos;
(f) comparabilidade: a prestação de 
informações sobre todos os pagamentos a 
governos será efetuada de forma a 
permitir que os dados relativos a 
diferentes países sejam facilmente 
comparáveis.»;

Or. en

Alteração 15
Kyriakos Mavronikolas, Ana Gomes
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Proposta de diretiva
Artigo 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 2.º-A
Revisão

A Comissão transmitirá, até [dois anos 
após a data de transposição da presente 
diretiva], ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho um relatório sobre a aplicação 
da presente diretiva, nomeadamente no 
que diz respeito aos seguintes elementos:
– a aplicação da prestação de informações 
relativamente aos pagamentos a governos 
e a implementação dos princípios que têm 
de ser respeitados nesse âmbito;
– a aplicação das exceções aos requisitos 
de prestação de informações que se 
aplicam aos emitentes que são Estados, 
autoridades regionais ou locais, 
organismos públicos internacionais dos 
quais pelo menos um Estado-Membro é 
membro, o Banco Central Europeu e os 
bancos centrais nacionais dos Estados-
Membros, independentemente de 
emitirem ou não ações e outros valores 
mobiliários;
– a elaboração do projeto de normas 
técnicas de regulamentação pela 
AEVMM;
– quaisquer outras regras necessárias ou 
adequadas ao interesse público ou à 
proteção dos investidores;
– a aplicação de sanções.
O relatório será transmitido juntamente 
com uma proposta legislativa, se for caso 
disso.

Or. en
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